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Instruções aos Autores 
Revista Internacional CONSINTER de Direito 

1. DAS PUBLICAÇÕES 

Para publicação na Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos científicos serão avaliados 
pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem 
nenhuma identificação de autoria. 

O enquadramento dos textos avaliados e aprovados para fins de publicação na Europa pelo Editorial Ju-
ruá Lda., e no Brasil pela Juruá Editora Ltda., obedecerão aos seguintes critérios: 

REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO 

Conforme as exigências das agências e instituições nacionais e internacionais de investigação e docên-
cia que avaliam a atividade acadêmica e investigadora das Pós-Graduações, a Coordenação Executiva do 
CONSINTER, ao seu melhor juízo, selecionará uma determinada quantidade de artigos aprovados que serão 
agraciados com a Publicação no Periódico “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, com ISSN de 
Portugal. Ainda: 

a)  Para cada artigo selecionado para a “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, será atribuí-
do um número de registro específico e único no Sistema DOI (Digital Object Identifier); 

b)  Também será atribuído um registro no Sistema DOI (Digital Object Identifier) para a “Revista Interna-
cional do CONSINTER de Direito”. 

OBS. 1: Em face das normas técnicas, para fins de qualificação do periódico, somente poderão ser sele-
cionados para a Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos aprovados nos quais pelo menos um 
dos autores e/ou autor tenha a titulação de Doutor. 

OBS. 2: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da Revista em que o artigo 
aprovado será liberado para publicação. 

2. PERIODICIDADE 

Semestral. 

3. CONDIÇÕES 

a)  A submissão do trabalho científico para análise está condicionada à confirmação da inscrição 
de todos os autores e coautores; 

b)  Somente serão publicados os artigos aprovados pelo Corpo de Pareceristas/Conselho Editorial 
do CONSINTER. 

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA SUBMISSÃO  

a) Inscrição;  

b) Comprovante de pagamento da submissão/inscrição; 

c) Cessão de direitos autorais assinada;  

d) Artigo completo seguindo as orientações do item 5; 

e) O artigo deverá ser encaminhado por um dos autores ao e-mail contato@consinter.org.  

5. NORMAS — OS ARTIGOS ENVIADOS DEVEM CUMPRIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 
a) O artigo deve adotar a norma do Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Um-

berto Eco/EU) – ver item 06.  
Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto a utilização torna-se mais fácil (todos os separa-

dores são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 
b) Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa em geral) e apresentar 

propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e internacional do tema abordado, fluência redacio-
nal, correção gramatical e respeito a aspectos éticos e científicos. 

OBS.: Textos inseridos em documentos de circulação restrita nas universidades serão considerados inéditos. 
c) Ter sido produzido por Estudantes e/ou Professores de Pós-Graduação Lato Sensu e/ou Stricto Sen-

su ou por Mestres, Doutores e pós-Doutores. 
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d) Serão aceitos trabalhos em coautoria, até no máximo três (03) participantes devidamente inscritos. 
e) O artigo deverá estar identificado com um dos critérios de classificação conforme informado em edital. 
f) O(s) autor(es) que submeter(em) o mesmo artigo científico (com o mesmo título e conteúdo ou ape-

nas mudando o título) para mais de um dos ramos do Direito acima indicados terão ambos os artigos 
científicos automaticamente eliminados da avaliação. 

g) Conter no mínimo 15 páginas, e no máximo 25 páginas. 
h) Ser redigido em formato Word em dois arquivos distintos, um com e outro sem identificação, ambos com-

pletos, contendo: Título em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa; Sumário; Resumo 
e Palavras-chave em língua portuguesa ou espanhola e inglesa, respeitando as normas técnicas. 

i) Para o arquivo sem identificação é importante o autor certificar-se que no conteúdo do artigo a ser 
avaliado não conste nenhuma informação que possibilite a identificação do autor ou a instituição, a 
qual esteja vinculado direta ou indiretamente. 

j) O artigo poderá ser apresentado em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou francesa, ob-
servando que o título, resumo e palavras-chave precisam, obrigatoriamente, estar indicados em dois 
idiomas, sendo peremptoriamente uma indicação no idioma inglês.  

Exemplificando:  
Se escrito no idioma português: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas 

em português e inglês.  
Se escrito no idioma espanhol: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

espanhol e inglês.  
Se escrito no idioma inglês: o Resumo e as Palavras-chave devem obrigatoriamente ser indicadas em 

inglês e português. 
k) Artigos em inglês tem prioridade na análise e na publicação, desde que um dos autores conte-

nha a titulação de doutor. 
l) O texto deve estar salvo em arquivo Word, em versão recente, com as seguintes características: fonte 

Times New Roman; corpo 12; alinhamento justificado, sem separação de sílabas; espaço de 1,5 entre 
linhas; parágrafo de 1,5 cm; não colocar espaçamentos especiais antes ou após cada parágrafo; mar-
gens superior e esquerda com 3 cm, inferior e direita com 2 cm; em papel tamanho A4; notas de roda-
pé explicativas na mesma página em que for citada a referência sendo que as Referências deverão 
seguir o Código de Redação Institucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU) – ver item 06. 

m) As páginas deverão estar numeradas. 
n) Para cada título, subtítulos, todos alinhados à esquerda, deverá haver um texto correspondente. 
o) Devem ser escritos de forma clara e objetiva, evitando-se parágrafos prolixos ou extenuantes e privi-

legiando as orações na ordem direta como: sujeito – predicado – complemento. 
p) Não serão aceitos textos com figuras, ilustrações e/ou fotografias, à exceção de gráficos e tabelas 

que sejam imprescindíveis para a compreensão do trabalho e compatíveis com a impressão em pre-
to e branco, sendo vedada a utilização de gráficos e tabelas se originarem de terceiros. 

q) Conter Resumo (entre 100 e 250 palavras) em língua portuguesa ou espanhola e em inglês, assim co-
mo a indicação de Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras) também em português ou espanhol e inglês. 

r) Conter: Sumário a ser indicado na sequência da apresentação do Título, Resumo (entre 100 e 250 
palavras – peremptoriamente com 02 idiomas), sendo um em Língua portuguesa ou espanhola e ou-
tro necessariamente em inglês, assim como a indicação das Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras), 
obedecendo o mesmo critério de apresentação do Resumo. 

s) O texto deve obrigatoriamente vir acompanhado do termo de autorização para publicação – Cessão 
de Direitos Autorais/Patrimoniais – devidamente preenchido com as informações solicitadas, con-
forme modelo anexo e/ou disponível no site;  

t) A qualificação do autor deverá ser em nota de rodapé e conter: 
• no máximo 4 linhas; 
• indicando obrigatoriamente o endereço de e-mail; 
• a formação acadêmica; 
• a Instituição de Ensino Superior ao qual esteja vinculado como aluno ou como professor; 
• informar a cidade, estado e o país da Instituição de vínculo. 

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/cessao-de-direitos-autorais.pdf
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u) Todos os artigos, obrigatoriamente, deverão estar acompanhados do comprovante do pagamento da 
inscrição de cada autor e coautor. 

v) Observando que o CONSINTER e uma instituição sem fins lucrativos, o valor da inscri-
ção/submissão subsidia a publicação dos artigos na Revista Internacional CONSINTER de Direito. A 
taxa de submissão/inscrição é individual e exclusiva para cada autor. Portanto, cada autor deve efe-
tuar a sua inscrição e pagar a sua respectiva taxa. 

w) Um autor pode enviar quantos artigos desejar, porém, deve efetuar o pagamento da taxa de inscri-
ção/submissão de cada um deles. 

x) Observando as normas de qualificação, somente poderão ser liberados para publicação na Revista 
Internacional CONSINTER de Direito, um artigo de cada autor. Em caso de aprovação de dois ou 
mais artigos de um mesmo autor para a Revista, a comissão de avaliação, ao seu melhor juízo, es-
colhera um para publicação na Revista, os outros serão direcionados para publicação no livro Direito 
e Justiça ou para publicação nos próximos números da Revista. 

6. DOS SISTEMAS PARA A INDICAÇÃO DAS FONTES DAS CITAÇÕES  

Para a indicação das fontes das citações, os artigos deverão adotar a norma do Código de Redação Ins-
titucional da União Europeia (Norma Umberto Eco/EU). 

Esse sistema é similar às normas da ABNT, entretanto, sua utilização é mais fácil (todos os separadores 
são vírgula) e só destaca em itálico, nunca em negrito. 

Regras gerais: 
- Todos os elementos devem ser separados apenas por vírgula. 
- Os elementos destacados com asterisco são obrigatórios. 
1. Livro 
1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 
2)* Título e subtítulo da obra (em itálico), 
3) («Coleção»), 
4)* Número da edição, se houver várias, 
5)* Local, 
6)* Editora, 
7)* Ano. 
8) Dados eventuais da edição mais recente 
9) Número de páginas e eventual número de volumes de que a obra se compõe 
10)* Tradução. 
Exemplos: 
a) na lista de referências 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 
b) nas notas de rodapé 
MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Capítulo de Livro 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* in 

4)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do organizador, org., 

5)* Título da Obra Coletiva (em itálico), 

6)* volume (se for o caso), 

7)* Local, Editora, data, páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 



 

 7 

b) na nota de rodapé 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 

3. Artigo de Periódico 

1)* APELIDO (em versalete) e Nome(s) Próprio(s) do autor, 

2)* “Título do Artigo ou Capítulo” (entre aspas), 

3)* Título da Revista (em itálico), 

4)* volume e número do fascículo, 

5)* data, 

6)* intervalo de páginas. 

Exemplos: 

a) na lista de referências 

VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 

b) na nota de rodapé 

VELÁZQUEZ, VICTOR Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 
Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 

Segue a referência da Norma Umberto Eco/UE 

Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, Edito-
rial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 

Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, formado somente por 
renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros especialmente convidados. 

Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas 
do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. A apreciação inominada 
dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, diminui a subjetividade e as preferências 
ideológicas. Dessa forma, o autor deverá evitar referências diretas a si mesmo e citações que possibilitem 
extrair da leitura do texto a sua autoria. 

Em caso de admissão do artigo científico por um dos Pareceristas do CONSINTER e reprovação por outro, 
o texto, ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à apreciação de um terceiro Parecerista. 

a)  O conteúdo dos artigos científicos é de inteira responsabilidade dos autores e após submetido para ava-
liação não poderá sofrer qualquer substituição ou alteração, salvo solicitação do Corpo de Pareceristas; 

b)  Não é permitido plágio ou inserção de cópias literais. 

CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM PÓS-
GRADUAÇÃO 

Coordenação Executiva  

Ivan Winters  

Marcia Teixeira 

contato@consinter.org 

www.consinter.org 

https://revistaconsinter.com/edicoes-anteriores/ 

INDEXADORES DA REVISTA: 

 Latindex 

 Diadorim 

 Sumários.org 

 REDIB 

 CAPES 

 DOAJ 

 LivRe 

 Google Scholar 

 Cite Factor 

 Tribunal Superior Eleitoral 

 RVBI 

 Membro da CROSSREF 
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Instructions To Authors 

1. ABOUT THE PUBLICATIONS 

For publication in the Revista Internacional CONSINTER de Direito, the scientific articles shall be 
evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER Referees shall evaluate the papers 
without any author identification. 

The framework of the evaluated and accepted articles for the purpose of publication in Europe by the 
Editorial Juruá Lda., and in Brazil by Juruá Ltda, will follow the following criteria: 

1. FOR THE JOURNAL “REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO” 

According to the requirements of national and international agencies of investigation and teaching that 
evaluate the investigative and academic activity of Post-Graduation, the CONSINTER Executive Coordination, 
at the best of their judgment, will select a certain amount of articles approved that will be awarded with the 
Publication in the Journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, with ISSN from Portugal. Also: 

a)  For each article selected for the journal “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, a number 
of the specific and unique register in the DOI (Digital Object Identifier) system will be assigned; 

b)  A register in the DOI (Digital Object Identifier) system will also be assigned to the journal “Revista 
Internacional do CONSINTER de Direito”. 

NOTE 1: In the face of the technical rules, for the purpose of qualification of the journal, only the articles 
approved in which a least one of the authors and/or author has a doctorate degree will be selected for the 
journal “Revista Internacional CONSINTER de Direito”. The articles properly approved that do not fulfill this 
requirement will be published in the Book of CONSINTER. 

NOTE 2: The Organizing Committee will be in charge of the nomination and the issue of the journal 
“Revista Internacional CONSINTER de Direito” in which the approved article will be authorized for publication.  

2. PERIDIOCITY 

Half-yearly 

3. REQUIREMENTS 

a)  The submission of the scientific work for analysis is conditioned to the confirmation of subscriptions of 
all authors and co-authors; 

b)  Only articles approved by CONSINTER Referees Board/Editorial Board will be published. 

4. REQUIRED DOCUMENTS FOR SUBMISSION 

a)  Registration; 

b)  Proof of payment of the Submission/registration; 

c)  Assignment of copyrights signed; 

d) Full Article following the guidelines of item 5; 

e)  The articles must be forwarded by one of the authors by e-mail contato@consinter.org 

5. RULES — THE ARTICLES SENT MUST FULFILL THE FOLLOWING CRITERIA: 

a) For the article, it is mandatory the adoption of the European Union's Institutional Writing Code 
(Umberto Eco/EU norm) standards - see item 06.  

This system is similar to the ABNT norms; however, the use becomes easier (all tabs are comma) and 
only highlights in italics, never in bold. 

b) Be original (not published in books, specialized journals, or in the press in general) and present 
technical–legal property; national and international relevance of the theme approached, wording 
fluency, grammar correction, and respect to the ethical and scientific aspects.  

NOTE: The texts inserted in documents of restrict circulation at universities will be considered original.  

c) Have been produced by students and/or professors of Lato Sensu and/or Stricto Sensu 
PostGraduation courses, or by Masters, Doctors and Post-Doctors;  

d) Works in co-authorship will be accepted, up to a maximum of three (03) participants adequately 
registered;  
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e) Be identified with one of the criteria of classification to be informed in the public notice;  

f) The author (s) that submit the same scientific article (with the same title and content or only having 
the title changed) for more than one of the fields of Law above mentioned, will have both scientific 
articles automatically eliminated from the evaluation; 

g) Have a minimum of 15 pages, and a maximum of 25 pages;  

h) Be submitted in Word format in two distinct files, one with and the other without identification, both 
complete, containing: Title in Portuguese, Spanish, English, Italian or French; Summary; Abstract and 
Keywords in Portuguese or Spanish and in English, respecting the technical rules;  

i) For the file, without identification the author needs to make sure that, in the content of the article to be 
evaluated, there is no information that makes it possible to identify the author or the Institution they 
are directly or indirectly bound to;  

j) The article can be presented in Portuguese, Spanish, English, Italian, or French, observing that the 
title, abstract, and keywords have to, compulsorily, be written in two languages, being one of them, 
peremptorily, English.  

Examples: 

If written in Portuguese: the Abstract and the Keywords must be written in Portuguese and English.  

If written in Spanish: the Abstract and the Keywords must be written in Spanish and English. 

If written in English: the Abstract and the Keywords must be written in English and Portuguese. 

k) English articles have priority in the analysis and publication, as long as one of the authors has a 
doctorate. 

l) The text must be saved in a word file, in a recent version, with the following characteristics: Times 
New Roman font, size 12; justified alignment, without hyphenation; 1.5 spacing between lines; 1.5 cm 
paragraph spacing; do no special insert spacing before or after each paragraph; top and left margins 
with 3 cm, bottom and right margins with 2 cm; A4 size document; explanatory footnotes on the same 
page the reference is cited, and the references must follow the technical rules - European Union's 
Institutional Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm) - see item 06. 

m) The pages must be numbered;  

n) For every title, subtitle, all of them aligned on the left, there must be a corresponding text;  

o) The text must be written clearly and objectively, avoiding long-winded and strenuous paragraphs, 
giving priority to sentences in the direct order, such as subject-predicate – complement;  

p) Texts with figures, illustrations and/or photographs will not be accepted, except for graphs and tables 
which are indispensable for the understanding of the work, and compatible with black and white 
printing, being prohibited the use of graphs and tables if originated from a third party;  

q) It must contain an Abstract (between 100 and 250 words in Portuguese or Spanish and in English, as 
well as the Keywords (between 3 and 10 words), also in Portuguese or Spanish and in English;  

r) It must contain: a Summary to be indicated in the sequence of the title presentation, Abstract 
(between 100 and 250 words, peremptorily in 02 languages, one of them in Portuguese or Spanish 
and the other in English, just as the Keywords (between 3 and 10 words), under the same criterion of 
the Abstract presentation;  

s) The text must be accompanied by the copyright form – according to the model attachment and/or 
available in the website; 

t) The qualification of the author must be in a footnote and contain: 

• a maximum of 4 lines; 

• mandatorily indicating the e-mail address; 

• stating the academic training; 

• naming the Higher Education Institution to which he/she is linked as a student or as a teacher; 

• informing the city, state, and country of the related Institution. 

u) All the articles must be accompanied by the proof of payment of each author and co-author's 
registration.  

https://consinter.org/edital2020/wp-content/uploads/sites/24/2020/03/copyright-transfer-statement.pdf
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v) Noting that CONSINTER is a non-profit institution, the value of the registration/submission subsidizes 
the Publication of articles in the Revista Internacional CONSINTER de Direito. The 
submission/registration fee is individual and exclusive for each author. Therefore, each author must 
register and pay his/her respective fee. Ex: For the inclusion of an article in co-authorship with two 
authors – it is necessary the registration and payment of the fee for each one of the authors;  

w) An author may send as many articles as he/she wishes, but he/she must pay the 
registration/submission fee for each one; 

x) Observing the qualification rules, only one article from each author may be released for Publication in 
the Revista Internacional CONSINTER de Direito. In case of approval of two or more papers by the 
same author for the Journal, the evaluation committee, at its best judgment, will choose one for 
Publication in the Journal and the others will be directed for release in the Law and Justice book or 
the next issues of the Journal. 

6. ABOUT THE SYSTEMS TO INDICATE THE SOURCES OF CITATIONS 

For indicating the sources of the citations, the articles must adopt the European Union's Institutional 
Drafting Code standards (Umberto Eco/EU norm). 

General rules: 

- All elements must be separated only by a comma. 

- Features highlighted with an asterisk are mandatory. 

1. Book 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title and subtitle of the book (in italics), 

3) («Collection»), 

4) * Edition number, if there are several, 

5) * Location, 

6) * Publisher, 

7) * Year. 

8) Possible data from the most recent edition. 

9) Number of pages and the potential number of volumes of which the work is composed. 

10) * Translation. 

Example: 

a) in the reference list 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019. 

b) in the footnotes 

MOLINA DEL POZO, Carlos, Prácticas de Derecho de la Unión Europea, Curitiba, Juruá, 2019, pp. 22-23. 

2. Book chapter 

1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 

2) * Title of Chapter or Essay (in quotes), 

3) * in  

4) * Last NAME (in small caps) and the Organizer's First Name (s), org., 

5) * Title of the Collective Work (in italics), 

6) * volume (if applicable), 

7) * Place, Publisher, date, pages. 

Example: 

a) in the reference list 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010. 

b) in the footnotes 

VISENTINI, Paulo Fagundes, “A Inserção da China na Ásia e a Transformação Estratégica da Região” in 
PROCÓPIO, Argemiro, org., O Século da China, Curitiba, Juruá, 2010, pp. 14-15. 
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3. Journal Article 
1) * LAST NAME (in small caps) and Author's First Name (s), 
2) * "Title of Article or Chapter" (in quotes), 
3) * Journal Title (in italics), 
4) * volume and issue number, 
5) * date, 
6) * page range. 
Example: 
a) in the reference list 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, pp. 45-86. 
b) in the footnotes 
VELÁZQUEZ, Victor Hugo Tejerina, “Alguns Aspectos da Função Social da Propriedade no Novo Código 

Civil”, Revista Autônoma de Direito Privado, vol. 1, set. 2006, p. 52. 
Umberto Eco/EU Standard 
Reference: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13rd ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão. pp. 101-102. 
Following the reference of Norma Umberto Eco/UE 
Referência: ECO, Umberto, Como Se Faz Uma Tese Em Ciências Humanas, 13ª ed., Barcarena, 

Editorial Presença, 2007. Trad. Ana Falcão Bassos e Luís Leitão, pp. 101-102. 

7. ABOUT THE ARTICLE REVIEW 
The scientific articles are analyzed by the CONSINTER Referees Board/Editorial Board, formed only by 

renowned Doctors and Post-Doctors, jurists, Brazilian and foreigners, especially invited. The scientific articles 
will be evaluated by the double-blind review system, in which two CONSINTER members of the board will 
evaluate the works without any authorship identification. The assessment of scientific articles by anonymous 
authors guarantees the impartiality of judgment and decreases subjectivity and ideological preferences. This 
way, authors must avoid direct references to themselves and citations that make it possible to extract its 
authorship from the reading of the text. 

If the scientific article is accepted by one of the CONSINTER members and failed by another, the text, at 
the suggestion by the Director Council, can be subjected to the assessment by a third party. 

a)  The content of the scientific articles is the authors’ full responsibility, and after subjected to 
assessment cannot go through any changes or replacements, except if requested by the Referees 
Board/Editorial Board; 

b)  Plagiarism or the insertion of verbatim copies are not allowed. 
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rado do Instituto Universitario del Agua y de las Ciências 
Ambientales da Universidad de Alicante e da Widener 
University Delaware Law School. 

Marcelo Guerra Martins 

Doutor em Direito do Estado pela Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo – USP. Juiz Federal. 
Professor da graduação e mestrado em Direito do 
Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas 
Unidas, São Paulo – SP.  

Marcelo Paulo Maggio 

Doutor pela Faculdade de Saúde Pública da Universida-
de de São Paulo – FSP USP, Mestre pela Faculdade de 
Direito da Universidade Estadual de Londrina – FD UEL. 
Promotor de Justiça no Ministério Público do Estado do 
Paraná. Professor de Direito Sanitário da Fundação 
Escola Superior do Ministério Público do Estado do 
Paraná – FEMPAR, Curitiba – PR. 

Márcia Haydée Porto de Carvalho 

Doutora e Mestre em Direito do Estado pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Gradu-
ada em Direito e em Ciências Econômicas pela Univer-
sidade Federal do Maranhão – UFMA. Promotora de 
Justiça no estado do Maranhão. Professora Adjunta da 
Universidade Federal do Maranhão – UFMA, onde 
ministra para a graduação em Direito e no mestrado em 
Direito e Instituições do Sistema de Justiça. Professora 
Pesquisadora da Universidade Ceuma – UNICEUMA, 
São Luiz – MA. 

Márcio Bambirra Santos 

Doutor em Administração pela Universidade FUMEC, 
com especializações em Política Científico – Tecnológi-
ca – PLADES-BSB e Computação Científica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-
MG. Mestre em Economia pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – PUC-MG. Professor, Administrador de 
Empresas, Economista, Palestrante e consultor em 
empresas e grupos nacionais e internacionais, Belo 
Horizonte – MG.  

Marco Antônio César Villatore 

Pós-Doutor - UNIROMA II. Doutor UNIROMA, revalida-
do pela USFC. Mestre pela PUC/SP. Prof. Uninter. 
Gradução, Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado pela 
UFSC. Coordenador da Especialização ABBCONST. 
Advogado. 
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Marco Aurélio Serau Júnior 

Doutor e Mestre EM Direitos Humanos pela Universida-
de de São Paulo – USP. Professor na Universidade 
Federal do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Marcos Augusto Maliska 

Pós-Doutor pelo Instituto Max Planck de Direito Público de 
Heidelberg – Alemanha, Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pela Universidade Federal do Paraná – 
UFPR. Procurador Federal. Professor visitante permanen-
te na Faculdade de Direito de Francisco Beltrão – Cesul, 
Professor Adjunto do PPGD na UniBrasil, Curitiba – PR. 

Marcus Maurer de Salles 

Doutor em Integração da América Latina pela Universida-
de de São Paulo – USP, com estágio doutoral junto a 
Cátedra Internacional OMC Integração Regional da 
Universidade de Barcelona – UB – Espanha e Mestre em 
Integração Latino-Americana pela Universidade Federal 
de Santa Maria – UFSM. Professor Adjunto da Escola 
Paulista de Política, Economia e Negócios – EPPEN da 
Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, São 
Paulo – SP. 

Maria Carolina Carvalho de Almendra Freitas 

Doutoranda em Direito Político e Econômico pela Univer-
sidade Presbiteriana Mackenzie e mestre em Direito 
Internacional e Econômico pela Universidade Católica de 
Brasília – UCB. Professora substituta na Universidade 
Estadual do Piauí – UESPI, na Faculdade Integral Dife-
rencial e no Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaí-
ba – CESVALE, Teresina – PI. 

Maria Cecília Cury Chaddad 

Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, São 
Paulo – SP. Advogada. 

Maria Luiza Granziera 

Doutora em Direito do Departamento de Direito Econômi-
co e Financeiro e Mestre em Direito Internacional pela 
Universidade de São Paulo – USP. Professora da Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo – USP e 
Professora associada do Programa de Mestrado e 
Doutorado em Direito Ambiental da Universidade Católica 
de Santos – UNISANTOS, Santos – SP. 

Marianna Almeida Chaves Pereira Lima 

Doutora em Direito Civil pela Universidade de Coimbra – 
Portugal e Universidade de São Paulo – USP, São Paulo 
– SP. Advogada. Pesquisadora do Centro de Investigação 
da Universidade de Lisboa e Professora, Recife, PE. 

Mário João Ferreira Monte 

Doutor em Ciências Jurídico-Criminais com título emitido 
pela Universidade do Minho – Portugal, Mestre e Pós-
graduado e Licenciatura em ciências jurídico-criminais 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 
Professor Catedrático de direito penal na Escola de Direito 
da Universidade do Minho – Portugal. 

Mário Luiz Ramidoff 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC e Doutor em Direito pelo PPGD da 
Universidade Federal do Paraná – UFPR. Desembargador 
no TJPR. Professor na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 

Marta Villarín Lagos 

Profesora Titular de Derecho Financiero - Universidad de 
Valladolid. 

Melina de Souza Rocha Lukic 

Doutora e Mestre pela Université Paris III – Sorbonne 
Nouvelle em cotutela com a Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC. Professora da FGV-Direito Rio. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Melina Girardi Fachin 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP. Professora Adjunta dos Cursos 
de Graduação e Pós-Graduação da Universidade Federal 
do Paraná – UFPR, Curitiba – PR. 

Milena Petters Melo 

Doutora em Direito pela UNISALENTO – Itália. Professora 
da Fundação Universidade Regional de Blumenau – 
FURB, Coordenadora do Doutorado Interinstitucional em 
Direito DINTER FURB – UNISINOS, Professora e Coor-
denadora para a área lusófona do Centro Didático Euro-
Americano sobre Políticas Constitucionais – CEDEUAM, 
UNISALENTO, Itália, Professora da Academia Brasileira 
de Direito Constitucional – ABDConst, Professora do 
Programa de Doutorado em Ciências Jurídicas e Políticas, 
Universidade Pablo de Olavide – UPO – Espanha, 
Professora no Programa Máster-Doutorado Oficial da 
União Européia – Derechos Humanos, Interculturalidad y 
Desarrollo, Universidade Pablo de Olavide – UPO Unive-
sidad Internacional da Andaluzia – UNIA – Espanha. 

Mônica Silveira Vieira 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG. Juíza de Direito do Estado de 
Minas Gerais. Professora assistente licenciada da Facul-
dade de Direito Milton Campos, Belo Horizonte – MG. 
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Profesora Titular de Derecho Procesal - Universidad de 
Valladolid. 

Nelson Finotti Silva 

Doutor em Processo Civil pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito do 
Estado pela Universidade de Franca – UNIFRAN. Procu-
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rador de Estado. Professor do Curso de Mestrado em 
Direito do Centro Universitário Eurípedes de Marília – 
UNIVEM, Marília – SP e do Curso de Graduação em 
Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior – IMES 
Catanduva, Catanduva – SP. 

Nelson Flavio Firmino 

Pós-Doutor em Direito Constitucional pela Universidade de 
Coimbra – Portugal, Doutor em Ciências Jurídicas e 
Sociais pela Universidad del Museo Social Argentino e 
Mestre em Direito Internacional Público pela Universidade 
de Wisconsin – EUA. Advogado. Professor de Pós-
Graduação da Universidade Cândido Mendes, Rio de 
Janeiro – RJ. 

Nuno M. Pinto de Oliveira 

Doutor em Ciências Jurídicas do Instituto Universitário 
Europeu de Florença – Italia. Licenciatura em Direito na 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra – 
Portugal. Professor-associado da Escola de Direito da 
Universidade do Minho – Portugal.  

Nuria Belloso Marín 

Doutora em Direito pela Universidade de Valladolid – 
Espanha. Professora Titular de Filosofia do Direito na 
Universidade de Burgos – Espanha. Coordenadora do 
Programa de Doutorado em Direito Público. Representan-
te do Dpto. de Direito na Comissão de Doutorado e dirige 
o Curso de Pós-Graduação Universitário em Mediação 
Familiar na Universidade de Burgos – Espanha. 

Osvaldo Ferreira de Carvalho 

Pós-Doutor e Doutor em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa – Portugal, Mestre pela 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás – PUC-Goiás. 
Professor na Escola de Direito e Relações Internacionais 
da PUC-GO e na Universidade Estácio de Sá unidade em 
Goiânia – GO. 

Patrícia Regina Pinheiro Sampaio 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade de São 
Paulo – USP. Professora da FGV – Direito Rio – Escola 
de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas. 
Pesquisadora do Centro de Pesquisa em Direito e Eco-
nomia – CPDE da FGV-Direito Rio, Rio de Janeiro – RJ. 

Paulo Bueno de Azevedo 

Doutor em Direito Penal pela Universidade de São Paulo – 
USP, Mestre pela Mackenzie, Especialista pela Universi-
dade de Coimbra – Portugal e pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador e Profes-
sor de cursos na Escola de Magistrados do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, Convidado como juiz 
formador no curso de formação inicial de magistrados do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Professor convi-
dado de cursos de pós-graduação, São Paulo – SP. 

 

Paulo Ferreira da Cunha 

Doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universi-
dade de Coimbra – Portugal e Doutor em Direito pela 
Universidade de Paris II. Professor Catedrático da Facul-
dade de Direito da Universidade do Porto – Portugal. 

Paulo Nalin 

Pós-Doutor pela Universidade de Basiléia – Suíça. Doutor 
em Direito das Relações Sociais e Mestre em Direito 
Privado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR. 
Professor na LLM da SILS – Suissi Internacional, Low 
School, na Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Pontifícia Universidade Católica do paraná – PUC-PR, 
Curitiba – PR. 

Paulo Renato Fernandes da Silva 

Doutor em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade 
Federal Fluminense – UFF e Mestre em Direito Empresa-
rial pela Universidade Cândido Mendes. Advogado. 
Professor Adjunto do Departamento de Ciências Jurídicas 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – 
UFRRJ, Rio de Janeiro – RJ. 

Pilar Carolina Villar 

Doutora e Mestre em Ciência Ambiental pela Universidade 
de São Paulo – USP. Professora adjunta da Universidade 
Federal de São Paulo – UNIFESP, SÃO Paulo – SP. 

Rennan Faria Kruger Thamay 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Lisboa – 
Portugal, Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul – PUC-RS e Mestre em 
Direito pela UNISINOS e pela PUC-Minas. Professor 
Titular do PPGD da FADISP. Professor da pós-graduação 
lato sensu da Pontifíca Universaidade Católica de São 
Paulo – PUC-SP, do Mackenzie, da Escola Paulista de 
Direito – EPD e Professor Titular do Estratégia Concursos 
e do UNASP, São Paulo – SP. 

Ricardo Maurício Freire Soares 

Pós-Doutor em Direito Constitucional Comparado pela 
Università degli Studi di Roma La Sapienza, pela Univer-
sità degli Studi di Roma Tor Vergata e pela Università del 
Salento. Doutor pela Università del Salento USP, Doutor 
em Direito Público e Mestre em Direito Privado pela 
Universidade Federal da Bahia – UFBA. Professor da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, 
da Faculdade Baiana de Direito e UNIRUY e Professor – 
Coordenador do Curso de Direito da Estácio de Sá – FIB, 
Salvador – BA. 

Roberta Corrêa de Araujo 

Doutora e Mestre em Direito pela Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE. Juíza Federal do Trabalho TRT 6ª 
Região. Coordenadora do curso de Direito da Faculdade 
de Olinda – FOCCA, Olinda – PE. 
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Roberto Wagner Marquesi 

Doutor e Mestre em Direito Civil pela Faculdade de Direito 
do Largo São Francisco da Universidade de São Paulo – 
USP. Professor dos Cursos de Mestrado e de Graduação 
e Pós-Graduação em Direito Civil na Universidade Esta-
dual de Londrina – UEL e na Universidade Católica do 
Paraná na Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 
PUC-PR, Londrina – PR. 

Rogério Piccino Braga 

Pós-Doutorando no Ius Gentium Conimbrigae da Univer-
sidade de Coimbra – Portugal. Doutor e Mestre em Direito 
Constitucional pelo Centro Universitário de Bauru – CEUB 
ITE. Advogado. Professor Permanente do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu do Projuris Estudos Jurídicos, 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade 
Estadual do Norte do Paraná – UENP e na Universidade 
do Norte do Paraná – UNOPAR, Bandeirantes – PR.  

Romeu Faria Thomé da Silva 

Pós-Doutor em Direito Ambiental pela Université Laval – 
Canadá, Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC-MG. 
Professor permanente do PPGD da Escola Superior Dom 
Helder Câmara, Belo Horizonte – MG.  

Romulo Palitot 

Doutor e Mestre em Direito Penal pela Universitat de 
Valéncia – Espanha. Professor de Direito Penal da 
Universidade Federal da Paraíba – UFPB e do Centro 
Universitário de João Pessoa – UNIPÊ. Professor Perma-
nente do Programa de Pós-Graduação em Ciências 
Jurídicas – PPGCJ UFPB, João Pessoa – PB. 

Ronaldo Alves Marinho da Silva 

Doutor em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie 
– SP e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
do Paraná – PUC-PR. Delegado de Polícia Civil. Professor 
Adjunto da Universidade Tiradentes, Aracaju – SE. 

Ronny Francy Campos 

Pós-Doutor pela Universidade de São Paulo – USP, 
Doutor e Mestre pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professor adjunto na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais – PUC Minas em 
Poços de Caldas e Coordenador da Clínica-Escola e 
Professor na PUC-Minas, Poços de Caldas – MG. 

Roseli Borin 

Pós-Doutora em Derecho Procesual en el Sistema Ítalo-
Germano pela Università Degli Studi di Messina – Itália, 
Doutora em Sistemas Constitucionais de Garantias de 
Direito pela Instituição Toledo de Ensino – ITEBauru – SP, 
Mestre em Direitos da Personalidade e Especialista em 
Direito Civil – Sucessões, Família e Processo Civil pelo 
Centro Universitário de Maringá – UNICESUMAR. Advo-
gada. Professora de Pós-graduação na Escola da Magis-
tratura de Paraná e na Universidade Paranaense – 
UNIPAR, Maringá – PR. 

Saulo Tarso Rodrigues 

Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Uppsala – 
Suécia e Doutor em Sociologia Jurídica pela Universidade 
de Coimbra – Portugal. Professor dos programas de 
mestrado em Direito Ambiental da Universidade Federal 
de Mato Grosso – UFMT e em Direitos Humanos da 
Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD, 
Dourados – MS.  

Sérgio Guerra 

Pós-Doutor Visiting Researcher, Yale Law School, Doutor 
e Mestre em Direito. Pós-Doutor em Administração 
Pública. Diretor e Professor Titular de Direito Administrati-
vo da FGV-Direito Rio. Coordenador Geral do Curso 
Internacional Business Law da University of California – 
Irvine. Embaixador da Yale University no Brasil. Vogal da 
Comissão de Arbitragem e Árbitro da Câmara FGV de 
Mediação e Arbitragem, Rio de Janeiro – RJ. 

Sergio Said Staut Júnior 

Pós-Doutor no Centro di Studi per la Storia del Pensiero 
Giuridico Moderno, Università degli Studi di Firenze – Itália. 
Doutor, Mestre e Bacharel em Direito pela Universidade 
Federal do Paraná – UFPR. Professor Adjunto da Facul-
dade de Direito e do Mestrado em Psicologia Forense da 
Universidade Tuiuti do Paraná – UTP. Professor Adjunto 
de Teoria do Direito nos Cursos de Graduação e Pós-
Graduação de mestrado e doutorado da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Paraná – UFPR, 
Curitiba – PR. 

Sergio Torres Teixeira 

Doutor em Direito pela Universidade Federal de Pernam-
buco – UFPE. Desembargador do TRT 6ª Região. Profes-
sor Adjunto da FDR UFPE e da UNICAP, Coordenador 
Científico e Diretor da Escola Superior da Magistratura do 
Trabalho – ESMATRA e professor/instrutor da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
– ENFAM, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiço-
amento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT, da 
Escola Judicial do TJPE – ESMAPE, da Escola Judicial do 
TRT6, Jaboatão dos Guararapes – PE. 

Silmara Domingues Araújo Amarilla 

Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito pela Facul-
dade Autônoma de Direito de São Paulo – FADISP, São 
Paulo – SP. Advogada, com especial interesse em: Direito 
da Família e Sucessões, Direitos da Personalidade e 
Responsabilidade Civil. 

Suzéte da Silva Reis 

Doutora em Direito pela UNISC. Professora do PPGD - 
Mestrado e Doutorado da UNISC. Coordenadora do 
Grupo de Estudos: Relações de Trabalho da Contempo-
raneidade. 
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Sybelle Luzia Guimarães Drumond 

Doutora em Direito Público e Evolução Social pela Universi-
dade Estácio de Sá – UNESA, Mestra em Direito Econômico 
e Regulação pela Universidade Candido Mendes , Rio de 
Janeiro – RJ, Pós-graduada em Direito Tributário e Previ-
denciário pela Universidade Gama Filho, MBA em Gestão 
Empresarial Fundação Getúlio Vargas e Pós-graduação em 
Métodos Estatísticos Computacionais pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Juiz de fora – MG. 

Tercio Sampaio Ferraz Júnior 

Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo e em 
Filosofia pela Johannes Gutenberg Universität, Mainz – 
Alemanha. Professor Titular Aposentado da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo – USP – São Paulo-
SP. 

Tiago Vinícius Zanella 

Doutor em Ciências Jurídicas Internacionais e Europeias 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – 
Portugal e Mestre em Direito Internacional e Relações 
Internacionais pela Faculdade de Direito de Lisboa – 
Portugal. Professor de Direito Internacional Público e 
Direito do Mar, Belo Horizonte – MG.  

Vanessa Fusco Nogueira Simões 

Doutora em Direito pela Universidade de Barcelona. 
Professora do Curso de Pós-Graduação da Fundação 
Escola Superior do MPMG. 

Vanilda Aparecida dos Santos 

Doutorado em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo. Professora de Psicologia do 
Trabalho, com especial destaque em: Psicologia Social, 
Psicologia do Trânsito, Psicologia do Esporte, Direitos 
Humanos, Corrupção. 

Vera Lúcia Rocha Souza Jucovsky 

Doutora em Direito na Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa – Portugal e Mestre em Direito na Facul-
dade de Direito da Universidade de São Paulo – USP, São 
Paulo – SP. Professora de Direito Civil, Processo Civil e de 
Direito Ambiental. 

Victor Hugo Tejerina Velazquez 

Doutor e Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Coordenador do Núcleo 
de Estudos de Direito Ambiental, Empresarial e da Propri-
edade Intelectual – NEDAEPI do Programa de Pós-
Graduação em Direito da Universidade Metodista de 
Piracicaba – UNIMEP. Professor Horista e Coordenador 
do Núcleo de Estudo de Propriedade Intelectual – NEPI do 
Curso de Direito do Centro Universitário Adventista de São 
Paulo – UNASP, Eng. Coelho – SP. 
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Doutor em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos 
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graduação – Mestrado em Direito da UNOESC – Dimen-
sões Materiais e Eficácias dos Direitos Fundamentais, 
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Pós-Doutor em Direito pela Universitá Federale degli Studi 
di Messina – Italia, Doutor em Direito Constitucional pela 
Faculdade de Direito de São Paulo – FADISP e Mestre 
em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do 
Amazonas – UEA. Professor da Graduação e Pós-
Graduação do Centro Integrado de Ensino Superior – 
CIESA, Manaus – AM. 
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Pós-Doutora pela Universidade de Coimbra – Portugal, 
Doutora em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito das 
Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC-SP. Professora e Coordenadora do 
Programa de Mestrado em Direito Empresarial e Cidada-
nia na UNICURITIBA, Curitiba – PR. 
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Doutor em Direito Comercial pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em Direito Civil 
pela Universidade Metodista de Piracicaba. Professor de 
Direito Comercial, Processual Civil e Prática Jurídica pela 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC-
Campinas, Campinas – SP. 
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Pós-Doutor em Filosofia pelo Instituto de Filosofia e 
Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro – UFRJ. Doutor em Ciência do Direito pela 
Universidade de Bielefeld – Alemanha, em Filosofia pelo 
Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, em Comunicação e 
Semiótica e em Psicologia Social pela Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo – PUC-SP e Mestre em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
– PUC-SP. Professor do Programa de Estudos Pós-
Graduados em Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo – PUC-SP e Professor Titular da Universi-
dade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO, Rio 
de Janeiro – RJ.  

Wilson Engelmann 

Doutor e Mestre em Direito Público pela Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS. Professor do Pro-
grama de Pós-graduação em Direito da UNISINOS. 
Professor do PPGD da UNISINOS, São Leopoldo – RS. 
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SP. Doutor em Filosofia pelo Instituto Santo Anselmo em 
Roma - Itália, reconhecido como PH.D em Filosofia pela 
UFES. Mestre em Teologia e Filosofia pela Universidade 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 

de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 

Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 

num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 

inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 

para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-

nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 

temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 

internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-

ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 

diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 

se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 

além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 

tão característico das ciências. 
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Resumo. A sociedade refletida no espelho conduz as variáveis possibilidades dos 
processos e das estruturas do jogo decisório. Na atualidade, o risco é algo que se im-
põe dada a construção interior de cada subsistema social. O jogo se faz presente na te-
oria do poder. Na teoria do sistema autopoiético, a comunicação é elemento que cons-
titui a sociedade. O poder é uma comunicação orientada por um código. Assim, como 
o poder a opinião pública é elevada ao domínio da comunicação e as comunicações 
possíveis orientam os temas e as opiniões no processo comunicacional. A estrutura 
dos temas no processo comunicacional é o que estabelece fronteiras daquilo que é 
possível decidir no sistema político. Os jogos estão diante do espelho. 

Palavras-chave: Espelho. Poder. Opinião pública.  
Abstract: The society reflected in the mirror leads to the variable possibilities of the 
processes and structures of decision-making. At present, risk is something that is 
imposed given the interior construction of each social subsystem. The game is present in 
the theory of power. In the theory of the autopoetic system, communication is an element 
that constitutes society. Power is code-driven communication. Thus, as power public 
opinion is elevated to the domain of communication and possible communications guide 
the issues and opinions in the communication process. The structure of the themes in the 
communicational process is what establishes borders of what is possible to decide in the 
political system. The games are in front of the mirror. Power. Mirror. Public opinion. 

 
1  DE GIORGI, Raffaele, O poder dos espelhos, O Estado de São Paulo, p. A2, 04.04.1996. À guisa de 

introdução, algumas observações seguem. Tive o privilégio de conhecer Raffaele De Giorgi, quando fui 
assistente do Professor Tércio Sampaio Ferraz Jr., na Faculdade de Direito da USP, em um seminário 
juntamente com o brilhante colega Celso Fernandes Campilongo Sua reflexão rica, aguda e provocativa, 
nos estimula a refletir sobre novos instrumentos de observação da sociedade pelo direito. Ao Mestre dos 
mestres, Raffaelo De Giorgi. que nos introduziu nas obras de Niklas Luhmann, nossas singelas homenagens 
e agradecimentos. Maria Celeste Cordeiro Leite dos Santos. 

2  Professora Livre Docente em Direito Penal pela USP, Professora Doutora em Filosofia do Direito pela 
PUC-SP, Mestre em Direito das Relações Sociais Professora do Programa de Pós-Graduação em Direito 
(Mestrado e Doutorado), da PUC-SP, Coordenadora do Núcleo de Pesquisas em Percepções Cognitivas na 
Interpretação da Norma, da PUC-SP 

3  Doutoranda em Filosofia do Direito PUC-SP. Mestra em Direito Constitucional pela PUC-SP. Especialista 
em Direito Administrativo PUC-SP. Especialista em Processo Civil pela Escola Superior da Procuradoria 
Geral do Estado de São Paulo. Membro do IBDC – Instituto Brasileiro de Direito Constitucional. Membro 
do Grupo de Pesquisas Percepções Cognitivas na Interpretação da Norma, da Faculdade de Direito PUC-
SP. Advogada. 
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Sumário: Introdução. 1. O poder dos espelhos. 1.1. O jogo do poder do espelho e no espe-
lho social.  2. A opinião pública. 2.1. A opinião pública e o espelho. 3. A comunicação na 
teoria dos sistemas. 4. Poder como meio de comunicação. 5. Operações seletivas do siste-
ma político e a opinião pública. Conclusão. Referências. 

 

O espelho da sociedade, é dizer, o espaço de auto-observação da sociedade é a opinião 
pública, que se traduz nos meios de comunicação de massa. 
(...) A opinião pública é construção complexa pela qual a sociedade representa a si 
própria e se vê como que num espelho. Se diante do espelho existir outro espelho, 
quem se olhar num deles verá infinitas imagens de si mesmo. Mas os olhos do espelho 
não veem nada.  

Raffaele De Giorgi. 

INTRODUÇÃO 

As reflexões aqui desenvolvidas nos permitem reformular antigos problemas 
de observação do direito face a semântica da ordem social, relacionadas a orientação 
psicanalítica ou, mais vagamente sociológica, face algumas noções conceituais de 
Raffaele De Giorgi, em algumas de suas notáveis obras.  

Cabe, no entanto, alertarmos que o objeto primário de nosso interesse não é o 
cérebro, mas os sistemas sociais, ou melhor, a sociedade. 

A memória, por exemplo, é uma função que se desenvolve quando o orga-
nismo, ou melhor diz De Giorgi, o sistema observa seu “modus operandi é continu-
amente definido e redefinido pelo modo de funcionamento do sistema e que, ao 
mesmo tempo, redefine este modo de funcionamento”4. A memória é um fenômeno 
correlato que acompanha as operações do sistema. 

A memória é uma função dos sistemas que temporiza as operações recursivas 
atemporais. Consequentemente, os sistemas que processam sentido também possuem 
uma memória. 

Por meio da memória, o sistema é presente a si mesmo. Ela produz o tempo 
do sistema e esta é uma função que continuamente reproduz a diferenciação entre 
recordar e esquecer. A memória, assim como a evolução, está em toda parte. O direi-
to, igualmente, possui uma memória. 

Os eventos que considera juridicamente relevantes transformam-se em pre-
sente e, fragmentam-se, a cada momento em um antes e um depois5. O tempo é um 
dado fenomenológico, que possui alto teor de contingência que precisa ser controla-
do e interfere nas decisões. 

1 O PODER DOS ESPELHOS 

Ouvindo tais palavras recordamos de imediato, o conto de Alice no País das 
Maravilhas em seu jogo de espelhos e, divagamos... 

 
4  DE GIORGIO, R, Direito, Tempo e Memória, p. 23.  
5  FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio, O Direito entre o futuro e o passado., p. 7, cita que Aristóteles, na 

Física havia definido o tempo pela medida do movimento em um antes e depois. 
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1.1 O JOGO DO PODER DO ESPELHO E NO ESPELHO SOCIAL 

O cérebro interpreta os dados fornecidos pela retina, o espelho não interpreta 
os objetos que reflete. O espelho é para Lacan um fenômeno limiar, que demarca as 
fronteiras entre o imaginário e o simbólico.  

Entre os seis e oito meses a criança se defronta com a própria imagem refleti-
da no espelho. Numa primeira fase confunde a imagem com a realidade, numa se-
gunda fase percebe tratar-se de uma imagem, numa terceira compreende que a ima-
gem refletida é a sua. 

Nesse estado, a criança reconstrói os fragmentos ainda não unificados de seu 
corpo, mas o corpo é reconstruído como alguma coisa de externo. A experiência 
especular surge do imaginário. No momento em que se delineia a virada do eu espe-
cular para o eu social, o espelho é a encruzilhada estrutural, ou fenômeno limiar. 

No plano perceptivo o homem habituou-se a inverter a imagem da retina e a 
interpretar corretamente, mas no plano conceitual ainda não consegue separar o 
fenômeno físico das ilusões que esta propicia. Assim, usamos a imagem especular 
de modo certo, mas falamos a seu respeito como se esta fizesse aquilo que, efetiva-
mente, nós a obrigamos a fazer, ou seja, inverter-se. 

O espelho, porém, não diz a verdade? Ou registra tudo que o atinge? Confia-
mos nos espelhos como nos óculos e binóculos. Os espelhos são como próteses, 
estendem a ação dos nossos órgãos.  

Podem ter a função de aumento (como a lente), como de diminuição (como 
as pinças, que permitem estender o raio de preensão dos dedos, mas eliminam as 
sensações térmicas e táteis). Como próteses neutras, os espelhos são canais. 

O canal é cada médium material que permite a passagem da informação. Po-
dem existir canais de canais. Cada canal, em funcionamento, é sintoma de uma fonte 
emissora de sinais. 

O espelho usado como sintoma nos diz alguma coisa sobre o próprio espelho 
e sobre o uso que dele se pode fazer, não sobre a imagem refletida nele. Há uma 
tentação contínua de me considerar um outro. 

A imagem é casualmente produzida pelo objeto e não é possível produzi-la 
na ausência do objeto. 

2 A OPINIÃO PÚBLICA 

Neste artigo, O poder dos espelhos, inspirado em Raffaele De Giorgi traba-
lhamos com as noções de protestos ou movimentos sociais, risco e diferenciação. 

Risco é, para ele, uma questão que interessa ao tempo, ou melhor, à tempora-
lidade. Risco refere-se ao futuro, às possibilidades de construir o futuro. Mas, não só 
ele, também a confiança se dirige ao futuro e o direito desempenha uma função.  

Para Luhmann, o risco é uma questão social que se caracteriza por seu apara-
to conceitual. A palavra neolatina risicum (risco) remonta, como consequência da 
invenção da imprensa, até o ano 1500. 

A linguagem historicamente considerada na época, continha palavras para o 
perigo, a empresa aventurada, o azar, a fortuna, o valor, o medo, a aventura (como 
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em “não vale arriscar a vida por sua religião”). Parece que o problema se coloca 
quando é possível alcançar algo, pois, quando se põe em jogo, se arrisca algo. 

Já o cálculo de riscos trata, evidentemente, do oposto: de um programa de redu-
ção de riscos, de uma posição no curso do tempo. Todavia, isso não nos proporciona por 
si uma segura informação sobre o cálculo de probabilidades. O significado de securitas 
se transforma correspondentemente. 

Se quer e se deseja seguridade, mas diante das condições atuais do mundo, nada 
podemos fazer a não ser nos aventurar e correr riscos. A transição da análise do risco 
determinístico à análise do risco probabilístico, corresponde a isso. Toda avaliação de 
risco é e se mantém como algo sujeito ao contexto. 

Na sociedade moderna, cada sistema social constrói o mundo no seu interior. Tra-
ta-se de uma prestação arriscada porque acontece, simultaneamente, a outras prestações 
arriscadas ocultas entre si, uma vez que um sistema não controla a operação do outro.  

Em sua notável metáfora dos espelhos, o autor compreende que o jogo de poder 
dos espelhos (e no espelho social) é complexo. Se de um lado me comporto como me 
encontrasse diante de um espelho plano, que diz a verdade, acho, porém, que me devolve 
uma imagem irreal. Se tomo a imagem como correta, ajudo o espelho a mentir. 

Já o conceito de jogo, elaborado por Niklas Luhmann6, estabelece o aspecto de 
cálculo de um processo concebido ainda de forma causal, mas rico de alternativas. Esta 
técnica de questionamentos busca uma teoria do poder através de uma teoria da sociedade. 

A sociedade é o sistema7 de referência última e fundante de tudo o que acon-
tece. Ela constitui o horizonte de sentido para a experiência e ação humana. Como 
qualquer sistema, necessita de um limite interno para poder refletir sobre si mesmo. 
Não pode ser observada ou descrita externamente.  

Do ponto de vista formal, a reflexão exige a perspectiva do diferente, o outro. 
Há destinatários da comunicação, além de espectadores: a opinião pública, em que 
se reflete o movimento e que deve ser tomada em conta em todas as suas reações. 

Como ela é frágil, instável e mutável, a opinião pública, afirma Campilongo8, 
sempre se vê no presente. Constrói no presente o seu futuro. 

 
6  LUHMANN, Niklas, Poder, Introdução 
7  Luhmann parte do pressuposto que as teorias sistêmicas até então formuladas não poderiam enfrentar a 

complexidade da sociedade atual, sendo imprescindível uma teoria dos sistemas que se apoiasse em novos 
conceitos de várias áreas do conhecimento (biologia, cibernética, dentre outras). A sociedade é um sistema 
complexo, em razão das inúmeras possibilidades existentes. O sistema possui funcionalidade, mas a função 
não é um efeito ou algo que deve ser alcançado, mas um esquema que regula o sentido, que organiza um 
âmbito de comparação de efeitos equivalentes. Além dos sistemas sociais, que são constituídos pela 
comunicação, há os sistemas vivos, que tem vida com base nas operações vitais; os psíquicos, que tem a 
consciência como característica e os sistemas de máquinas, que não são autopoiéticos. O sistema social 
possui vários subsistemas altamente diferenciados, como o direito, a moral, a economia, a religião, a 
política, a educação. Os subsistemas não possuem relação de hierarquia e centralismo. Cada um desses 
subsistemas têm códigos e elementos próprios que não se confundem. O código é uma explicação binária, 
como no caso do subsistema do Direito, jurídico/antijurídico. SANTOS, Maria Celeste C. Leite dos, O 
Novo Código De Processo Civil Brasileiro, Um Enigma A Ser Decifrado, Percepções Cognitivas Na 
Interpretação Da Norma.  

8  CAMPILONGO, Celso Fernandes, Direito e diferenciação social, p. 76. 
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2.1 A OPINIÃO PÚBLICA E O ESPELHO 

No artigo, Democracia não tão democrática, publicado em 20.02.1997, no 
Jornal O Estado de São Paulo, Raffaele de Giorgio, explica ser possível entender a 
democracia como democracia, uma vez que a expansão do sistema político vincula-se à 
percepção política dos problemas, ou seja à transformação dos problemas em políticos.  

Essa percepção, contudo, depende da sensibilidade da opinião pública, onde se 
vincula o consenso possível, bem como o possível dissenso. 

O que ele denomina opinião pública não é nem a opinião dos indivíduos, de for-
ma singular, nem a soma de suas opiniões, mas, sim, o resultado de suas diferenças. 

A opinião pública não assume uma função de juiz como se acreditava anterior-
mente. Não garante, nem reproduz a unidade e sim, a diferença. O ato de diferenciar 
exige uma forma, uma fronteira e duas partes: interno/externo; sistema/ambiente. A 
diferença pressupõe o outro lado. 

 

Essa é uma forma de reflexão que se observa pelos meios de comunicação de massa. Esses 
meios, por sua vez, constituem um sistema sensível à opinião pública que eles mesmo aju-
dam a produzir. Uma vez que os temas da opinião pública, ou seja, aquilo de que ela se 
ocupa, são variáveis, mudam continuamente, a opinião pública se torna por si só instável. 
Nesse ambiente instável, o sistema político deve buscar se estabilizar. 
 

Nesse sentido, afirma Niklas Luhmann9: 
 

(...) Sua função não consiste em tornar visível e impor fundamentos razoáveis de juízo, 
mas, de forma similar ao mercado, consiste em tornar possível a observação do observa-
dor. Independentemente do que os indivíduos pensem, a forma de protesto atua como um 
espelho onde o conflito pode se ver e confirmar-se em sua significatividade. 
Intrinsecamente os meios massivos tem uma relação ambígua com temas como a tecnolo-
gia, a ecologia e o risco. (...) Sua característica mais notável é a velocidade. 
 

Ora, o sistema só pode alcançar estabilidade contingente, ou seja, variável, mutá-
vel, porque também ele deve variar seus temas no sentido de produzir opinião pública. 
Se assim não fosse, esse sistema só poderia depender da opinião pública. É desse modo 
que também o sistema político se instabiliza por si só. Um paradoxo no paradoxo. 

3 A COMUNICAÇÃO NA TEORIA DOS SISTEMAS  

Luhmann apresenta uma teoria da sociedade baseada na comunicação, desenvol-
vendo, também, uma teoria da comunicação. Para o teórico, a sociedade é o espelho de 
sua organização comunicacional. 

A comunicação como o núcleo chave da teoria de Luhmann é o que há de mais 
social, tornando, social tudo o que é comunicação. Tudo o que é social se origina e passa 
pela comunicação e toda e qualquer forma de comunicação é social. A comunicação é o 

 
9  LUHMANN, Nicklas, Sociologia del Risco, p. 195. 
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elemento constituinte do sistema social. Aqui está a delimitação do objeto de estudo da 
sociologia para Luhmann. Os fenômenos sociais são comunicação.  

A comunicação é social, necessitando de mais de uma pessoa para ocorrer. É 
também um evento passageiro e deixa sempre conexões que permitem a contínua autor-
reprodução no sistema.  

Tudo que se pode comunicar é social. Em outras palavras, não se pode comunicar 
com as nuvens, com o mar, com o sol, portanto, estes elementos não fazem parte do 
sistema social, pois são entorno. Da mesma forma, não podemos nos comunicar com o 
nosso corpo, porque o corpo não é um fenômeno social, mas biológico.  

Menos ainda, conseguimos nos comunicar com nossos pensamentos, com a nossa 
“psique”, pois ela não faz parte do sistema social. Nesta perspectiva, o homem não com-
põe o sistema social, portanto, os sistemas sociais estão compostos de comunicação.  

Quando nos comunicamos uns com outros formamos um sistema por meio da 
comunicação. Este sistema não nos pertence da forma como pertencem nossos pen-
samentos. Em suma, a comunicação, que é o social, é distinta do pensamento, que é 
o individual, uma vez que o indivíduo é uma realidade distinta da sociedade.  

O conceito de comunicação de Luhmann tem como ponto de partida a crítica 
ao conceito comum de comunicação, convencional. Neste conceito, a comunicação 
transmite notícias ou informações do emissor ao receptor. Maturana já havia critica-
do o conceito, pelo fato de utilizar a metáfora da transferência (transmissão). Matu-
rana considera que a linguagem10 não pode fazer a transmissão de algo, pois ela é a 
“supercoordenação da coordenação de coordenação de organismos”11. 

Para Luhmann, o conceito traz impropriedades, primeiro, porque o receptor não 
recebe nada que é transmitido pelo o emissor. O emissor nada dá e nada perde. Segundo, 
na ideia convencional, a transmissão parece como algo partilhado no processo de comu-
nicação. Porém, na comunicação o que há é uma proposta de seleção, uma sugestão; 
enquanto não há retorno a esta sugestão não há processamento de estímulo.  

A ideia convencional exagera na identidade, como se a informação enviada fosse a 
mesma recebida. O problema é que a identidade não é garantida, porque a qualidade do 
conteúdo não garante a identidade, mas sim o processo comunicacional. Outra questão é 
pertinente ao significado, o significado do conteúdo pode ser distinto para o receptor e 
para emissor.  

Para Luhmann, a comunicação ocorre a partir de três seleções. Tais seleções não 
são isoladas, não constituindo comunicação a ocorrência de uma seleção de forma isolada. 
São elas: a) seleção da informação; b) seleção do ato de comunicar; c) a seleção realizada 
no ato de entender (ou não entender) a informação e o ato de comunicar.  

A comunicação ocorre quando se compreende a diferença entre a informação e o 
ato de comunicar. Se não há esta distinção, o que ocorre é mera percepção, que está 

 
10  A linguagem para Luhmann é o que realiza o acoplamento estrutural entre os sistemas sociais (sistemas de 

comunicação) e o sistema de consciência. Ela também é o meio fundamental que garante a regular 
autopoiesis da sociedade. LUHMANN, Niklas, La sociedad de la sociedad, Barcelona/México, Herder, 
2002, p. 157. 

11  LUHMANN, Niklas, Introdução à teoria dos Sistemas, Petrópolis, RJ, Vozes, 2011, p. 294. 
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dentro da consciência, não podendo ser visível a consciência dos outros ou o sistema de 
comunicação. 

Assim, Alter seleciona o que vai informar – seleção da informação –; seleciona o 
modo de expressar a informação e de dá-la a conhecer; e por fim Ego elege uma pos-
sibilidade, de compreender ou não o que Alter transmitiu (entender a informação).  

A distinção feita por Ego da informação e da expressão é aquilo que se en-
tende, o entendimento. Assim, “a síntese que torna possível a comunicação é o ato 
de entender.”12. A comunicação unitária ocorre quando acontece a terceira seleção, 
ou seja, a distinção entre informação e dá-la a conhecer, podendo Ego rechaçar ou 
aceitar a oferta contida na comunicação. 

Desse modo, na comunicação, que se processa sempre na via da dupla con-
tingência – de Ego para Alter e de Alter para Ego – , há sempre necessidade de parti-
cipação de Alter e Ego. Entre eles, toda comunicação é apenas uma proposta, que 
pode ser aceita ou não. 

A comunicação só se inicia e se põe em processo a partir do contingente, de 
tal modo que uma mensagem de A para B apareça como contingente e que, contin-
gentemente, B possa recusá-la ou rechaçá-la ou contrapor. Sem essa possibilidade de 
recusa não pode haver comunicação. 

Assim é porque, sublinha Luhmann, citando Gregory Bateson13, a informa-
ção é uma diferença que produz uma diferença. Dessa maneira, as relações de co-
municação se baseiam mais na diferença e na novidade do que na identidade (“uma 
rosa é uma rosa, é uma rosa”), impondo-se o axioma da dupla contingência como de 
importância maior do que a causalidade nas relações de comunicação; é dizer, nas 
relações sociais. 

Explica Luhmann que “(..) la comunicación es el proceso social elemental de la 
constitución de sentido en el contacto entre seres humanos, sin ella serían impensables 
tanto las personalidades como los sistemas sociales”14. “A comunicação é a união tem-
porária de uma maioria de acontecimentos seletivos sob condicionamento mútuo”15. 

O processo de comunicação pode ser uma reação a si mesmo, pode repetir o que 
foi dito, permite também uma complementação, revisão, contestação do discurso, pres-
supondo a não arbitrariedade16. O fato é que independente da decisão de Alter a comuni-
cação fixa uma posição. Por atuar como uma limitação, ela exclui as arbitrariedades e 
amplia as possibilidades. A comunicação gera a liberdade de aceitar ou rechaçar.  

Outra questão de relevo é a seleção de temas e de contribuições (aportes), princi-
palmente realizada pelos meios de comunicação. Em um processo de comunicação há 
sempre a seleção de temas e de aportes, podendo até mesmos existir barreiras de temati-
zação, como os temas de caráter obsceno, religiosos ou ligados a sentimentos.  

 
12  Ibid., p. 304. 
13  LUHMANN, Niklas, Sistemas Sociales, Lineamientos para una teoría general, México, Universidad 

Iberoamericana, 1998. 
14  LUHMANN, Niklas, Los derechos fundamentales como institución, México, Universidad Iberoamericana, 

2010, p. 101.  
15  Ibid., p. 154. 
16  Ibid., p. 154. 
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A aceitação do tema é a condição prévia para que ocorram os aportes (contri-
buições) e assim, rechaços, podendo o tema ser modificado ou corrigido. A comuni-
cação é dirigida por temas, mas não necessariamente por eles, sendo os temas uma 
das formas de redução de complexidade abertos pela linguagem.  

Para Luhmann, a linguagem é a base em que se desenvolveram os meios de 
comunicação (escritura, impressa e telecomunicações). Estes meios selecionam, 
segundo sua própria técnica, criam suas formas de conservação. Essa evolução tor-
nou mais fácil o êxito da comunicação, sendo a comunicação mais exitosa aquela 
realizada pelos meios de comunicação. Entretanto, as oportunidades de “formação 
de sistemas sociais são dirigidas para suas funções correspondentes”17. Os meios de 
comunicação atuam, deste modo, sobre a evolução sociocultural.  

Segundo Luhmann, os meios de comunicação de massa têm como campos 
programáticos, a informação (notícias, reportagem); a publicidade; e o entreteni-
mento. Tais programas se dão pelo código informação/não informação. Quando há 
um dar-a-conhecer (seleção da informação) volta automaticamente a não informa-
ção, pois a informação não pode se repetir. Isto obriga o sistema a oferecer algo 
novo a todo o momento18.  

 4  PODER COMO MEIO DE COMUNICAÇÃO 

Poder “é” uma comunicação orientada por um código. 
Niklas Luhmann 

 

O poder é, “por natureza”, uma relação difusa e espalhada socialmente. No 
espelho tenho o poder de escolher o enquadramento. O objeto está ali, causando a ima-
gem, até mesmo inicialmente, não a via. 

O poder é um código binário (superior/não superior) do subsistema social da polí-
tica (poder – não poder), e que torna provável a aceitação das ações de Alter19, como as 
premissas e vínculos para ações de ego. 

O poder assim não é característica de alguém que o detenha e sim um meio de 
comunicação que permite a coordenação de seleções e a criação de uma expectativa. A 
forma de poder seria a diferença entre a execução da ordem e a alternativa de evitar20. 

O código poder ocorre a partir da diferença entre superiores e inferiores, porém 
tal código não pode, por si mesmo, motivar a aceitação da comunicação. A aceitação da 
comunicação é feita mediante a distinção superiores/inferiores. Fora deste parâmetro a 
aceitação só poderia ocorrer com o uso da força física. 

O Direito aparece como forma de uma codificação secundária, (lícito/não lícito) 
que vai permitir que ego aceite o poder não em razão de sua inferioridade, mas porque 
distingue o que é “poder legítimo”. 

 
17  Ibid., p. 159.  
18  LUHMANN, Niklas. Idem, ibidem . p. 804. 
19  Do latim alter é alter = outro egus 
20  Poder, Barcelona, Anthropos; México, Universidad Iberoamericana; Santiago de Chile, Instituto de 

Sociología. Pontificia Universidad Católica de Chile, 1995. 



O Poder Dos Espelhos 

Revista Internacional Consinter de Direito, n. X, 1º semestre de 2020 159 

Entende-se por meio de comunicação um código de símbolos generalizados, 
que dirige a transmissão de resultados eletivos. Por generalização entende-se o pro-
cesso de tornar comuns certas orientações significativas, para diferentes parceiros 
em diferentes situações, de tal modo que se permita a todos um sentido idêntico e a 
dedução de, ao menos, consequências semelhantes. 

Complementarmente à linguagem, os meios de comunicação possuem uma 
função de motivação na seleção, colocando parceiros em interação. O poder gera sua 
capacidade de transmissão através da aptidão a influenciar a seleção de ações (ou 
omissões) diante de outras possibilidades. A função de um meio de comunicação 
está na transmissão de complexidade reduzida.  

A complexidade reproduz-se mediante as escolhas feitas e que são levadas a 
efeito para controlá-las. Toda decisão abre espaço a outras decisões. Reduz os pro-
blemas, mas, aumenta outros problemas que antes não existiam. E com isso, aumen-
ta o risco das decisões e o risco do consenso. 

5 OPERAÇÕES SELETIVAS DO SISTEMA POLÍTICO E A OPINIÃO 

PÚBLICA 

Diria Luhmann que a opinião pública tem caráter contraditório e de instabili-
dade, e tais características conduzem a sua função. A função da opinião pública não 
é impor a vontade popular ao sistema político, mas, a ordenação de operações seleti-
vas que ocorrem nos sistemas sociais. 

O conceito clássico de opinião pública levou à crença de que ela seria o “o 
espírito santo do sistema político” (Valdimer Orlando Key). Tal concepção foi des-
construída por Niklas Luhmann, que a definiu como a “contingência política subs-
tantivada – substantivo ao qual se confia a solução do problema da redução da 
discricionariedade do que é juridicamente e politicamente possível”21. 

A romântica visão construída a partir do iluminismo de que nos debates pú-
blicos há aceitação mútua dos seres humanos, consenso e confiança, não é mais 
possível. A ausência de tais pressupostos retira qualquer possibilidade de que o tema 
da discussão do debate seja generalizado pela razão (opinião geral) e a estrutura da 
razão controle e altere a estrutura do poder. Conforme Luhmman:  

 

A nossa tese é a de que o conceito de opinião pública relaciona este problema com 
um sector particular da experiência e do comportamento humanos, nomeadamente 
com a comunicação interpessoal, sobretudo a de tipo político. Se se considerar que a 
comunicação se deve produzir com um potencial mínimo de atenção consciente – e 
este é o ponto em que nos diferenciamos da autocompreensão e do conceito de razão 
do tempo do Iluminismoi –, torna-se evidente que tal comunicação tem de estabelecer 
pressupostos, tem de estar já na posse de temas possíveis. Aquilo que se designa por 
opinião pública parece residir no domínio desses temas da comunicação que, 
enquanto pressupostos, limitam a discricionariedade do que é politicamente possível. 

 
21  “Em última análise, trata-se do problema da contingência política e jurídica de decisões vinculativas, a 

elevada discricionariedade do que é política e juridicamente possível deve ser reduzida, se não através da 
verdade, pelo menos através de opiniões fortalecidas pelo debate”. ESTEVES, João Pisssara (Org.). 
Comunicação e sociedade, Lisboa, Livros Horizontes, 2009. 
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No atual estágio da sociedade há uma diferenciação funcional e uma especia-
lização dos subsistemas, o que leva a uma pressão geral de todos os subsistemas pela 
complexidade. Os sistemas são obrigados a se adaptarem aos acontecimentos e a 
outros sistemas. 

A diferenciação presente na sociedade complexa conduz a “sobreprodução 
de correspondentes representações de desejos e de exigências normativas”. O resul-
tado é uma pressão seletiva organizada e os sistemas se ajustam aos processos deci-
sórios que não representam nenhuma vontade ou interesse geral. 

A opinião pública é levada ao domínio da comunicação e se coloca em termos de 
temas de comunicação. Os temas são pressupostos que limitam a discricionariedade 
daquilo que é possível.  

Os temas são plexos de sentidos que orientam a conversação para que possam 
existir opiniões iguais e diferentes. A comunicação possível se orienta pelo tema e pelas 
opiniões em torno dos temas, sendo a comunicação conduzida de forma interativa. 

Assim, uma “diferenciação dos temas sobre os quais se discute só tem sentido se 
se pressupor que o receptor da comunicação é alguém que pode responder (...) exprimir 
outras opiniões (...) introduzindo, dessa forma, no domínio do que deva ser ordenado, a 
elevada complexidade de outras possibilidades”22. 

Os temas políticos captam a atenção fazendo com que possa haver uma res-
posta do processo político, deixando aberta a questão referente às opiniões e às deci-
sões, sendo ainda alterados em razão da necessidade. Os temas são levados ao pata-
mar decisório por múltiplos fenômenos, surgindo oportunidades de ações que pro-
movam os temas, reunindo forças para serem colocados em evidências. 

Os grupos de pressão, os movimentos sociais investem com divulgação, re-
cursos, contatos e tempo para que os temas sejam objeto de atenção e se mantenham 
na agenda. Em um estágio preliminar, os temas podem ser sepultados, censurados 
por outros grupos e não entram na agenda política. 

Mas, se o tema entrar em evidência e conseguir popularidade assume o que 
Luhmann chama de estrutura do processo de comunicação23. Assim, o tema torna-se, 
nas palavras de Luhmann parte integrante da opinião pública, não podendo mais ser 
rejeitado, mas sim objeto de uma decisão, inclusão em programas, orçamentos e 
processos decisórios.  

Aqui não há mais espaços para grandes projetos e ideais, os temas são seleci-
onados pelo dissenso e pelo consenso, o sistema político opera em dupla contingên-
cia com as inúmeras irritações do seu entorno e a variabilidade, mutabilidade das 
opiniões públicas24. 

Ao operar sob a dupla contingência, há um aumento de indiferença do sistema 
político em relação com o ambiente, ao mesmo tempo que aumenta a sua sensibilidade. 

 
22  ESTEVES, João Pisssara (Org.). Comunicação e sociedade, Lisboa, Livros Horizontes, 2009. 
23  A comunicação pressupõe, por conseguinte, além da linguagem comum, dois outros planos de fixação do 

significado, a escolha de um tema e a articulação das opiniões relativas a esse tema. Somente no interior 
desta diferença se pode constituir a diferença entre opiniões concordantes e discordantes. ESTEVES, João 
Pisssara (Org.). Comunicação e sociedade, Lisboa, Livros Horizontes, 2009. 

24  DE GIORGE, Rafaelle, Democracia, Estado e Direito na Sociedade Contemporânea, Cad, Esc. Ltgisl, Belo 
Horizonte, n. 2, v. 4, p. 747, jul./dez. 1995. 
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Para Rafaelle Giorgi “tal mecanismo aumenta a autonomia da política e sua dependên-
cia em face das estruturas de sua seletividade”25. 

Os temas ganham uma abstração que podem ser colocados e discutidos de acordo 
com cada sistema, tendo os temas, em razão da abstração, funções que integram e dife-
renciam, sendo os temas constituídos de uma forma independente do contexto de cada 
subsistema. 

As operações dos sistemas são feitas de forma simultânea, sendo que a sociedade 
se conhece e se observa pelos meios de comunicação, e são eles que tornam visíveis a 
simultaneidade, em tais condições as escolhas são maiores que aquilo que é possível 
realizar, o que causa absurdo aumento de risco. 

Nas palavras de Rafaelle de Giorgi há uma operação de modo cego, mas a ce-
gueira seria a única possibilidade para visão e condição de operação. “Se houvesse trans-
parência, as operações seriam impossíveis, não haveria decisão e o ambiente interno da 
sociedade não seria diferenciado. Assim, não existe sistema que governe a sociedade”26. 

A opinião pública não pode ser simplesmente remetida para o sistema político, 
sendo que estrutura dos temas no processo de comunicação – opinião pública – é um 
mecanismo orientador do sistema político estabelecendo as “fronteiras daquilo que é 
possível”, em um dado momento. 

A opinião pública não substitui o detentor do poder, não havendo relação 
causal, mas apenas de estrutural e processual, ordenando apenas as operações seleti-
vas. A opinião pública é “a estrutura institucionalizadora de temas do processo social 
de comunicação, ela torna-se problemática num duplo sentido: não só no que res-
peita à produção de uma forte pressão da opinião sobre aqueles que decidem, mas 
também no que toca à capacidade da estrutura para produzir temas”. Mas, as ativi-
dades das políticas parecem estar sempre em cena diante do espelho da opinião 
pública27. 

CONCLUSÃO 

Com o tema do poder dos espelhos, unindo o disperso, a imagem, o espelho 
de dados imediatos, criou-se a ilusão do conhecimento, destinado a buscar o seu 
fundamento sempre numa razão exterior a si própria. Razão sempre inalcançável e 
fugidia que se desloca incessantemente, produzindo um desfiladeiro de espelhos 
refletindo-se.  

No limite desse desfiladeiro, o poder encontrará sempre a justificá-lo, uma 
pseudo teoria, conjunto de imagens combinadas ao nível da pura abstração, ideolo-
gia da facção dominante – classe, grupo ou partido –que simplesmente condensa e 
dá uma certa unidade aos espelhismos originários. 

 
25  DE GIORGE, Rafaelle, Democracia, Estado e Direito na Sociedade Contemporânea, Cad, Esc. Ltgisl, Belo 

Horizonte, n. 2, v. 4, p. 747, jul./dez. 1995. 
26  DE GIORGE, Rafaelle, Democracia, Estado e Direito na Sociedade Contemporânea, Cad, Esc. Ltgisl, Belo 

Horizonte, n. 2, v. 4, p. 747, jul./dez. 1995. 
27  LUHMANN. Niklas, La sociedad de la sociedade, Ciudad del Mexico, Herder, 1998, p. 607. 
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